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inicia com o primeiro candidato da lista geral, e assim suces-
sivamente, seja qual for o número de chamados, aplicando-se 
sempre a regra do § 3º, do artigo 1º, da Lei Complementar nº 
683, de 18/09/1992, com redação dada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002. Os candidatos da lista especial serão 
chamados até se esgotar o percentual da reserva legal estabe-
lecida no subitem “1.1” deste capítulo, quando então as vagas 
serão destinadas apenas aos candidatos da lista geral. Caso 
haja apenas uma vaga, esta será preenchida pelo candidato que 
constar em primeiro lugar na lista geral.

6 - O candidato portador de deficiência que não realizar 
a inscrição conforme instrução constante deste capítulo não 
poderá impetrar recurso em favor de sua condição.

7 - O candidato com deficiência, se classificado na forma 
deste capítulo, além de figurar na lista de classificação geral, 
terá seu nome constante da lista específica de candidatos com 
deficiência.

8 - No prazo de 5 (cinco) dias contados da publicação da 
lista de habilitação, os candidatos com deficiência aprovados 
deverão submeter-se à perícia médica para verificação da com-
patibilidade de sua deficiência com o exercício das atribuições 
do cargo, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 683, 
de 18/09/1992.

8.1 - A perícia será realizada em órgão médico oficial do 
Estado, por especialista na área de deficiência de cada candi-
dato, devendo o laudo ser proferido no prazo de 5 (cinco) dias 
contados do respectivo exame;

8.2 - Quando a perícia concluir pela inaptidão do candidato, 
constituir-se-á, no prazo de 5 (cinco) dias, junta médica para 
nova inspeção, da qual poderá participar profissional indicado 
pelo interessado;

8.3 - A indicação de profissional pelo interessado deverá ser 
feita no prazo de 5 (cinco) dias contados da ciência do laudo, 
referido nos subitens “8.1” e “8.2” deste capítulo;

8.4 - A junta médica deverá apresentar conclusão no prazo 
de 5 (cinco) dias contados da realização do exame;

8.5 - Não caberá qualquer recurso da decisão proferida 
pela junta médica.

9 - Realizados os exames mencionados no item “8” a 
subitem “8.4” deste capítulo, o candidato entregará o laudo 
no órgão responsável pelo concurso público, no prazo de 3 dias 
úteis, contados da data de sua expedição.

10 - Verificada a incompatibilidade entre a deficiência e 
as atribuições do cargo postulado, o candidato será eliminado 
do certame.

11 - Será eliminado da lista especial o candidato cuja 
deficiência assinalada no formulário de inscrição não se fizer 
constatada na forma do artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298 
de 20/12/1999 e suas alterações, devendo o mesmo permanecer 
apenas na lista geral de classificação.

12 - O candidato que deixar de entregar o laudo no órgão 
responsável dentro do prazo estipulado no item “9” deste capí-
tulo será excluído do concurso público.

13 - O percentual de vagas definidas no subitem “1.1” 
deste capítulo que não for provido por inexistência ou reprova-
ção de candidatos com deficiência, no concurso ou na perícia 
médica, será preenchido pelos demais candidatos com estrita 
observância à ordem classificatória.

14 - A não observância pelo candidato de quaisquer das dis-
posições deste capítulo implicará a perda do direito a ser nome-
ado para as vagas reservadas aos candidatos com deficiência.

15 - O laudo médico apresentado terá validade somente 
para este concurso público e não será devolvido.

16 - Após a investidura do candidato, a deficiência não 
poderá ser argumento para justificar a concessão de readapta-
ção, licença por motivo de saúde ou aposentadoria por invalidez.

VIII – DA(S) PROVA(S)
1 - O concurso público constará de:
1.1 - Prova de Conhecimentos Específicos.
2 – A Prova constará de questões de múltipla escolha, que 

versarão sobre o programa correspondente, constante do Anexo 
II deste edital.

2.1 – O tempo de duração da prova consta no Anexo II 
deste edital.

3 - A prova acima citada destina-se a avaliar a experiência 
do candidato e sua adequação na execução das tarefas ineren-
tes à classe.

IX – DA PRESTAÇÃO DA(S) PROVA(S)
1 - A prova será realizada na cidade de SOROCABA, com 

data PREVISTA para o dia 07/04/2013, no período da manhã 
ou tarde, e os candidatos serão convocados por meio de edital 
a ser publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo www.
imprensaoficial.com.br.

1.1 - A aplicação da prova na data prevista dependerá da 
disponibilidade de local adequado à sua realização e à acomo-
dação de todos os candidatos inscritos.

1.2 - Em caso de necessidade de remarcação da data de 
prova, sempre será marcada em um domingo.

2 - Os candidatos deverão chegar ao local da prova, cons-
tante no referido edital de convocação, com antecedência míni-
ma de 30 (trinta) minutos do horário estabelecido para o seu 
início, não sendo admitidos retardatários, sob pretexto algum, 
após o fechamento dos portões.

3 - Será admitido ao local da prova somente o candidato 
que estiver munido de documento oficial original (RG ou carteira 
do conselho de classe ou Carteira Nacional de Habilitação), 
vigente e com foto, de forma a permitir com clareza a sua iden-
tificação. O candidato também deve portar caneta de tinta azul 
ou preta, lápis preto nº 2 e borracha macia.

4 - Não serão aceitos protocolos, certidões de nascimento, 
títulos eleitorais, carteiras nacionais de habilitação emitidas 
anteriormente à Lei nº 9.503, de 23/09/1997, carteiras de estu-
dante, crachás e identidades funcionais de natureza pública ou 
privada, por serem documentos destinados a outros fins.

4.1 - Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, 
no dia de realização da prova, os documentos citados no item 
“3” deste capítulo, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá 
ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência 
em órgão policial, expedido no máximo a 30 (trinta) dias.

5 - No caso do item anterior, o candidato fará a prova condi-
cionalmente, devendo apresentar, no prazo de uma semana após 
a realização do certame, um dos documentos hábeis descritos no 
item “3” deste capítulo.

6 - Não haverá segunda chamada ou repetição de prova, 
seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a 
ausência do candidato.

7 - No ato da realização da prova mencionada no item 
“1” do capítulo VIII, serão entregues ao candidato o caderno 
de questões e uma única folha de respostas, que deve ser pre-
enchida com os dados pessoais, a assinatura do candidato e a 
marcação das respostas, com caneta esferográfica de tinta azul 
ou preta. Não será permitida qualquer espécie de consulta, nem 
o uso de máquinas calculadoras, pagers, telefones celulares ou 
qualquer aparelho eletrônico.

7.1 - O candidato não poderá ausentar-se temporariamente 
da sala de prova levando qualquer um desses materiais.

8 - O candidato deve ler as perguntas no caderno de ques-
tões e assinalar uma única alternativa na folha de respostas, que 
é o único documento válido para a correção da prova. O preen-
chimento da folha de respostas será de inteira responsabilidade 
do candidato, que deverá proceder em conformidade com as 
instruções específicas contidas na capa do caderno de questões. 
Em hipótese alguma haverá substituição da folha de respostas 
por motivo de erro de preenchimento do candidato.

8.1 - Os prejuízos advindos do preenchimento incorreto de 
qualquer campo da folha de respostas serão de inteira respon-
sabilidade do candidato;

8.2 - Não serão computadas questões não assinaladas na 
folha de respostas ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura, ainda que legíveis;

21 - A criança deverá ser acompanhada, em ambiente 
reservado para este fim, de adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

22 - Nos horários previstos para amamentação, a candidata 
lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de um fiscal.

23 - Na sala reservada para amamentação ficará somente a 
candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada neste 
momento a permanência do adulto responsável por sua guarda 
(familiar ou terceiro indicado pela candidata).

VI – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DIREITO 
À TAXA REDUZIDA

1 - De acordo com a Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, 
o candidato terá direito à inscrição com pagamento reduzido da 
respectiva taxa, correspondendo a 50% (cinqüenta por cento) 
do valor estipulado neste edital, desde que CUMULATIVAMENTE 
atenda aos seguintes requisitos:

1.1 - Seja estudante regularmente matriculado, nos termos 
da Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007.

1.2 - Perceba remuneração mensal inferior a 02 (dois) salá-
rios mínimos, ou estiver desempregado.

2 - O candidato que preencher cumulativamente as condi-
ções estabelecidas nos subitens “1.1” e “1.2” do item “1” deste 
capítulo poderá solicitar a redução do pagamento da taxa de 
inscrição obedecendo aos seguintes procedimentos:

2.1 - Acessar o site da CRH www.saude.sp.gov.br/coorde-
nadoria-de-recursos-humanos/, no período de inscrição, para 
imprimir o requerimento da taxa reduzida, preenchê-lo correta-
mente e, a seguir, dirigir-se pessoalmente à unidade detentora 
do concurso, no endereço já mencionado, juntamente com os 
documentos comprobatórios (original e cópia simples) abaixo 
elencados, até 3 (três) dias antes do término do período de ins-
crições para análise da Comissão Especial de Concurso Público;

2.1.1 - Certidão ou declaração expedida por instituição 
de ensino pública ou privada, comprovando a sua condição de 
estudante ou;

2.1.2 - Carteira de identidade de estudante ou documento 
similar, expedido por instituição de ensino público ou privado, ou 
por entidade de representação de estudantes;

2.1.3 - Comprovante oficial de renda, especificando perce-
ber remuneração mensal inferior a 02 (dois) salários mínimos ou;

2.1.4 - Declaração, por escrito, da condição de desempre-
gado.

3 - Não serão considerados os documentos encaminhados 
por outro meio que não o estabelecido no subitem “2.1” deste 
capítulo.

4 - No caso de comparecimento na própria unidade, serão 
fornecidas, aos candidatos que se enquadram nas situações 
previstas nos subitens “1.1” e “1.2” do item “1” deste capítulo, 
as instruções necessárias, bem como os modelos pertinentes à 
situação.

5 - A Comissão Especial de Concurso Público analisará os 
pedidos entregues em tempo hábil, manifestando-se quanto ao 
deferimento ou indeferimento.

6 - Após a análise dos pedidos de pagamento da taxa 
reduzida de inscrição, a Comissão Especial de Concurso Público 
publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo www.impren-
saoficial.com.br, a relação dos pedidos deferidos e indeferidos, 
observados os motivos do indeferimento das inscrições.

7 - O candidato que tiver a solicitação deferida no que 
tange a concessão do pagamento da taxa reduzida nos termos 
da lei deverá efetivar sua inscrição com a redução de 50% 
do valor da taxa de inscrição, pertinente à classe para a qual 
concorre, de acordo com o estabelecido no item “4” a subitem 
“5.2” do capítulo V, dentro do período e horário de recebimento 
das inscrições.

8 - No caso da solicitação ser indeferida, o candidato deverá 
proceder sua inscrição com o valor da taxa integral correspon-
dente à classe para a qual concorre, de acordo com o estabele-
cido nos itens “4” a subitem “4.7” a subitem “5.2” do capítulo 
V, dentro do período e horário de recebimento das inscrições.

9 - O candidato que realizar a inscrição com pagamento de 
taxa reduzida em desacordo com o determinado neste capítulo 
terá o pedido de inscrição invalidado.

VII – DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS COM DEFI-
CIÊNCIA

1 - Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das 
prerrogativas que lhe são facultadas no inciso VIII, do artigo 37 
da Constituição Federal e na Lei Complementar Estadual nº 683, 
de 18 de setembro de 1992, alterada pela Lei Complementar 
Estadual nº 932, de 08 de novembro de 2002, é assegurado o 
direito de inscrição para as classes do concurso cujas atribuições 
sejam compatíveis com as deficiências de que são portadoras. 
Desta forma, o candidato com deficiência, antes de se inscrever, 
deverá verificar se as atribuições do cargo, descritas no edital, 
são compatíveis com a deficiência da qual é portador.

1.1 - O candidato com deficiência concorrerá aos cargos 
existentes ou aos que vierem a surgir durante o prazo de valida-
de do concurso, sendo reservado o percentual de 5% das vagas 
do concurso em questão, nos termos das Leis Complementares 
nºs 683, de 18/09/1992, e 932, de 08/11/2002.

1.2 - Com relação ao item anterior, em atenção à Lei 
Complementar nº 683, de 18/09/1992 (alterada pela Lei Com-
plementar nº 932, de 08/11/2002), obrigatoriamente quando 
da existência da 5ª vaga na classe em questão, 01 (uma) será 
destinada aos candidatos com deficiência.

2 - Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se 
enquadram nas categorias discriminadas no artigo 4º do Decreto 
Federal nº 3.298, de 20/12/1999, e suas alterações.

2.1 - Não há impeditivo legal à inscrição ou ao exercício do 
cargo quanto à utilização de material tecnológico ou habitual;

2.2 - As pessoas com deficiência participarão do concurso 
em igualdade de condições com os demais candidatos, no que 
se refere ao conteúdo das provas; à avaliação e aos critérios 
de aprovação; ao dia, horário de início e local de aplicação das 
provas e às notas mínimas exigidas;

2.2.1 - Em atendimento ao § 4º, do artigo 2º, da Lei Comple-
mentar nº 683, de 18/09/1982, alterada pela Lei Complementar 
nº 932, de 08/11/2002, o tempo para a realização de provas a 
que serão submetidos os deficientes poderá ser diferente daque-
le previsto para os candidatos considerados normais, levando-se 
em conta o grau de dificuldade para a leitura e escrita em 
Braille, bem como o grau de dificuldade provocado por outras 
modalidades de deficiência.

2.3 - Para cumprimento da garantia disposta no §2º, artigo 
1º, da Lei Complementar nº 683, de 18/09/1992, com redação 
dada pela Lei Complementar nº 932, de 08/11/2002, os candi-
datos inscritos como pessoa com deficiência deverão requerer 
por escrito, durante o período das inscrições, junto à Comissão 
Especial de Concurso Público, as condições especiais necessárias 
à sua participação nas provas, conforme citado no item “14” do 
Capítulo V deste edital;

2.4 - O candidato com deficiência visual deverá solicitar, por 
escrito, no ato da inscrição, a confecção de prova em Braille ou 
com letras ampliadas. Aqueles que não solicitarem terão seus 
direitos exauridos quanto à utilização destes recursos.

2.5 - O candidato com deficiência auditiva deverá solicitar, 
por escrito, no ato da inscrição, a presença de intérprete de 
Libras. Aqueles que não a solicitarem terão seus direitos exauri-
dos quanto à atuação do intérprete no certame.

3 - O candidato com deficiência deverá declarar, na Ficha de 
Inscrição, o tipo e o grau de deficiência, bem como se necessita 
de condição especial para submeter-se às provas.

4 - O candidato que não preencher o campo “2” da ficha de 
inscrição, reservado ao candidato com deficiência, terá exaurido 
seus direitos especiais relativos à deficiência com relação ao 
concurso público, seja qual for o motivo alegado. Neste caso, 
não terá prova especial preparada ou sala preparada.

5 - Quando da nomeação serão chamados os candidatos 
aprovados das duas listas (geral e especial). A nomeação se 

1.8 - Apresentar cópia da última declaração de Imposto de 
Renda entregue à Secretaria da Receita Federal ou declaração 
pública de bens;

1.9 - Apresentar declaração de desempenho das funções do 
cargo, cumprindo a legislação vigente.

2 - A apresentação de todos os documentos comprobatórios 
das condições exigidas no item anterior será feita por ocasião da 
posse, conforme estabelecido no Capítulo XVIII.

3 - A não apresentação ou a não comprovação dos docu-
mentos, conforme solicitado no item anterior, implicará na 
eliminação do candidato.

V – DAS INSCRIÇÕES
1 - A inscrição do candidato implicará o conhecimento e 

a tácita aceitação das normas e condições estabelecidas neste 
edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento.

2 - O deferimento da inscrição dar-se-á mediante o cor-
reto preenchimento da ficha de inscrição e o pagamento da 
respectiva taxa.

3 - O candidato que não atender as condições estipuladas 
em edital terá a sua inscrição indeferida mediante ato publicado 
em Diário Oficial do Estado.

4 – O candidato deverá ler todas as instruções estipuladas 
neste edital antes de efetuar a inscrição, e se responsabilizar 
pelas informações contidas na sua ficha de inscrição.

4.1 - As inscrições serão recebidas no período de 18/02/2013 
até 28/02/2013 das 10:00 às 15:00 horas, no Serviço de Recursos 
Humanos, Seção de Recrutamento e Seleção, na unidade deten-
tora do certame, sito à Av.: Comendador Pereira Inácio, 564, 2º 
andar, sala 213 - Jd. Vergueiro – Sorocaba/SP;

4.2 - O candidato poderá preencher a FICHA DE INSCRI-
ÇÃO pelo site www.saude.sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-
humanos/ ou retirá-la na unidade detentora do certame.

4.3 - Após o preenchimento da ficha de inscrição o candida-
to deverá dirigir-se à rede credenciada de bancos, munido de RG 
e CPF (originais), vigentes, e pagar a taxa de inscrição referida 
no Anexo I deste edital, dentro do período e horário de recebi-
mento das inscrições. A taxa de inscrição deverá ser recolhida 
junto ao caixa da rede credenciada de bancos, onde o candidato 
informará o Código da Receita 167-3, para o sistema bancário 
gerar a GARE (Guia de Arrecadação Estadual), documento que 
será o comprovante de pagamento da referida taxa.

4.4 - No caso de inscrição por procuração, deverá ser apre-
sentado o original do instrumento do mandato, que ficará retido 
na Unidade, e o RG original do procurador. Também devem ter 
sido satisfeitas as exigências constantes no item “4” e subitens 
deste capítulo.

4.5 - Após o pagamento da taxa de inscrição, o candidato 
(ou seu procurador) deverá dirigir-se ao local de inscrição 
munido de RG e CPF (originais e cópias) e entregar a ficha de 
inscrição e o comprovante de pagamento de inscrição gerado 
pelo banco, com autenticação mecânica, a fim de receber o 
PROTOCOLO DE INSCRIÇÃO, devidamente numerado;

4.6 - Em caso de feriado ou evento que acarrete o fecha-
mento de agências bancárias na localidade em que se encontra 
o candidato, a taxa de inscrição deverá ser paga antecipada-
mente;

4.7 - As informações prestadas na ficha de inscrição são 
de inteira responsabilidade do candidato, podendo a unidade 
excluir do concurso público aquele que preenchê-la com os 
dados incorretos ou rasurados, bem como aquele que prestar 
informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado 
posteriormente.

5 - Caso haja algum problema em relação ao subitem 
“4.3”, o candidato poderá entrar em contato com a unidade 
para a qual se inscreveu, pelo telefone (15) 3332 9129, durante 
o período de inscrições, conforme subitem “4.1” deste capítulo.

5.1 - A taxa, uma vez paga, não será restituída em hipótese 
alguma;

5.2 - Não serão recebidas inscrições por via postal, fax ou 
internet e nem fora do prazo previsto neste edital.

6 - Não serão aceitos pedidos de isenção de pagamento 
do valor da inscrição, com exceção do cidadão que comprovar 
ser doador de sangue, conforme estabelece a Lei Estadual nº 
12.147, de 12/12/2005;

6.1 - Para ter direito à taxa de isenção, o doador deverá 
comprovar as doações de sangue, realizadas em órgãos oficiais 
ou entidades credenciadas pela União, pelos estados ou por 
municípios, devendo o candidato apresentar o documento 
expedido pelas entidades coletoras, juntamente com o reque-
rimento do pedido de isenção da taxa de inscrição, conforme 
modelo constante no site www.saude.sp.gov.br/coordenadoria-
de-recursos-humanos/. Devem ser ao menos 3 (três) doações 
em um período de 12 (doze) meses, e os comprovantes devem 
ser entregues na unidade detentora do certame até 3 (três) 
dias antes do término do período de inscrições, para análise da 
Comissão Especial de Concurso Público.

7 - A comprovação citada no item anterior deverá ser efe-
tuada através da apresentação de documento original e cópia 
simples do mesmo.

8 - Não serão considerados os documentos encaminhados 
via fax ou via correio eletrônico.

9 - A Comissão Especial de Concurso Público, a qualquer 
tempo, poderá realizar diligências relativas à situação declarada 
pelo candidato, deferindo ou não seu pedido.

10 - Após a análise dos pedidos de isenção, a Comissão 
Especial de Concurso Público publicará a relação dos pedidos 
deferidos e indeferidos, observados os motivos do indeferimento 
das inscrições, no Diário Oficial do Estado de São Paulo www.
imprensaoficial.com.br.

11 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção 
deferidos deverão realizar sua inscrição dentro do período esta-
belecido conforme item “4.1” deste Capítulo.

11.1 - No caso da solicitação ser indeferida o candidato 
deverá proceder sua inscrição com o valor da taxa integral 
correspondente à classe para a qual concorre, de acordo com o 
estabelecido nos itens “4” a subitem “5.2” do Capítulo V, dentro 
do período e horário de recebimento das inscrições.

12 - A Secretaria da Saúde e a Comissão Especial de Con-
curso Público eximem-se das despesas com viagens e estada 
dos candidatos para participação em qualquer das etapas do 
concurso.

13 - Não serão aceitas as solicitações de inscrição que não 
atenderem rigorosamente ao estabelecido neste edital.

14 - O candidato que necessitar, no dia do exame, de prova, 
sala e/ou condições especiais para realização da prova deverá 
solicitá-la, conforme modelo constante no site www.saude.
sp.gov.br/coordenadoria-de-recursos-humanos/, até o término 
das inscrições, junto à Comissão Especial de Concurso Público, 
na unidade detentora do certame.

15 - O candidato deverá encaminhar, junto à solicitação de 
condição especial, laudo médico (original e cópia), expedido no 
prazo máximo de 12 (doze) meses anteriores ao encerramento 
das inscrições, que justifique o atendimento especial solicitado.

16 - O candidato que não o fizer até o término das ins-
crições, seja qual for o motivo alegado, não terá a condição 
atendida.

17 - O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à 
análise de viabilidade e razoabilidade do pedido.

18 - A candidata lactante que necessitar amamentar duran-
te a realização das provas poderá fazê-lo em sala reservada, 
desde que o requeira, observando os procedimentos constantes 
a seguir, para adoção das providências necessárias.

19 - A candidata lactante deverá encaminhar sua solicita-
ção, conforme modelo constante no site www.saude.sp.gov.br/
coordenadoria-de-recursos-humanos/, até o término das inscri-
ções, junto à Comissão Especial de Concurso Público, na unidade 
detentora do certame.

20 - Não haverá compensação do tempo de amamentação 
em favor da candidata.

- Realizar procedimentos de Urgência.
- Admitir e dar alta a pacientes conforme necessidade em 

comum acordo com o diarista e médico da especialidade afim.
- Acompanhar o diarista e profissionais de áreas afins 

durante visita médica, fornecendo informações e participando 
da discussão dos casos.

- Fornecer informações aos familiares.
- Fornecer dados e informações científicas dentro das possi-

bilidades ao residente em estágio na Unidade.
- Participar das reuniões da equipe.
- Participar de Atividades científicas desenvolvidas na 

Unidade.
- Permanecer exclusivamente na Unidade durante o período 

de plantão.
-Manter os prontuários atualizados e em perfeitas condi-

ções de consulta.
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -
1. Exame neurológico do recém-nascido e do lactente;
2. Exame neurológico evolutivo;
3. Cromossomopatias;
4. Erros inatos metabolismo;
5. Heredodegenerações;
6. Encefalopatias consequentes a infecções pré-natais;
7. Encefalopatias Hipóxico, Isquêmicas e Hemorragias Intra-

cranianas;
8. Disrafismo Espinal e meningoencefalocele;
9. Craniostenose;
10. Malformações cerebrais;
11. Traumatismos raquimedulares e crânio encefálicos;
12. Paralisia cerebral e deficiência mental;
13. Moléstias Infecciosas e Parasitárias;
14. Distúrbios Paroxisticos na Infância (Epilepsias);
15. Tumores do Sistema Nervoso;
16. Moléstias Neuro-Musculares;
17.Intoxicações do Sistema Nervoso;
18. Cefaléias.
Programa Geral
SUS - Constituição Federal Lei 8080 e Lei 8142
Doenças de Notificação Compulsória
CID 10
Atestado de Óbito
DURAÇÃO DA PROVA:
03 HORAS.
ANEXO III – DOS TÍTULOS – PONTUAÇÃO MÁXIMA DE 25 

PONTOS
TÍTULOS: Tempo de Serviço Público, na classe para qual 

concorre, nos Termos do Art. 18 das Disposições Transitórias da 
Constituição Estadual.

VALOR UNITÁRIO (pontos): 0,50 ponto(s) por ano.
VALOR MÁXIMO (pontos): até 3 ponto(s).
COMPROVANTES: Certidão de Tempo de Serviço Público 

expedida por Órgão Oficial competente, conforme disposto no 
item 6 do Capítulo XIX deste Edital.

TÍTULOS: Doutorado dentro da área para a qual concorre
Valor Unitário (pontos): 8 pontos
Valor Máximo (pontos): 8 pontos
Comprovantes: Diploma, Certificado de conclusão ou equi-

valente, fornecido pela Instituição Oficial de Ensino conforme 
disposto no item 4 do Capítulo XII, deste Edital

TÍTULOS: Mestrado dentro da área para a qual concorre
Valor Unitário (pontos): 6 pontos
Valor Máximo (pontos): 6 pontos
Comprovantes: Diploma, Certificado de conclusão ou equi-

valente, fornecido pela Instituição Oficial de Ensino conforme 
disposto no item 4 do Capítulo XII, deste Edital

TÍTULOS: Curso de Especialização na área (diferente da 
solicitada como pré-requisito)

Valor Unitário (pontos): 3 pontos
Valor Máximo (pontos): 3 pontos
Comprovantes: Diploma, Certificado de conclusão ou equi-

valente, fornecido pela Instituição Oficial de Ensino conforme 
disposto no item 4 do Capítulo XII, deste Edital

TÍTULOS: Experiência Profissional na área para a qual 
concorre

Valor Unitário (pontos): 1 ponto por ano
Valor Máximo (pontos): 5 pontos
Comprovantes: Conforme disposto nos subitens 4.1, 4.2 e 

item 5 do Capítulo XII, deste Edital
UNIDADE: CONJUNTO HOSPITALAR DE SOROCABA
CONCURSO PÚBLICO CLASSE: MÉDICO I
ESPECIALIDADE(S): ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA
I. E. Nº: 04/2013
EDITAL Nº: 09/2013
EDITAL DE ABERTURA DE INSCRIÇÃO
A Comissão Especial de Concurso Público, autorizada pela 

COORDENADORIA DE SERVIÇOS DE SAÚDE, da Secretaria de 
Estado da Saúde e instituída por meio da portaria nº 19/2013, 
publicada no Diário Oficial do Estado de 28/02/2013 nos 
termos do Decreto nº 21.872, de 06/01/1984, torna pública a 
abertura de inscrições e a realização do concurso público para 
a(s) classe(s) acima citadas, para o CONJUNTO HOSPITALAR DE 
SOROCABA, mediante as condições estabelecidas nas Instruções 
Especiais, contidas no presente edital.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1 - A realização do concurso foi autorizada conforme 

despacho do senhor Governador, publicado no Diário Oficial do 
Estado de 11/10/2011, dentro do que estabelece o Decreto nº 
57.761 de 31/01/2012, publicado no Diário Oficial do Estado 
de 01/02/2012.

2 - O edital de abertura de inscrições poderá ser acompa-
nhado no site da Imprensa Oficial www.imprensaoficial.com.br.

3 - Os candidatos serão nomeados para cargo de acordo 
com o artigo 20, inciso II da Lei Complementar nº 180, de 
12/05/1978 e regidos pela Lei nº 10.261, de 28/10/1968.

4 - Em caso de necessidade e conveniência da administra-
ção pública, os candidatos remanescentes do concurso poderão 
ser convocados para provimento de cargos existentes e que 
vierem a vagar, no âmbito das unidades da Secretaria de Estado 
da Saúde, durante o prazo de validade do concurso.

5 - Informações como classe, especialidade, área de atuação 
(se houver), lei complementar, jornada de trabalho, número de 
cargos, valor da taxa de inscrição e vencimentos estão estabele-
cidos no Anexo I deste edital.

II - DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO
1 – As atribuições da(s) classe(s) mencionada(s) constam no 

Anexo II deste edital.
III - DOS VENCIMENTOS
1 - Os vencimentos iniciais da(s) classe(s) tratada(s) no 

presente edital constam no Anexo I.
IV – DOS PRÉ-REQUISITOS
1 - O candidato (ou seu procurador), sob as penas da lei, 

assume atender as exigências abaixo discriminadas, na data 
da posse, em atendimento à Lei nº 10.261, de 28/10/1968, e 
suas alterações:

1.1 - Ser brasileiro nato, naturalizado ou, em caso de 
nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
de gozo de direitos políticos, nos termos do artigo 12, parágrafo 
1º, da Constituição Federal;

1.2 - Estar em dia com as obrigações do serviço militar, se 
do sexo masculino;

1.3 - Estar quite com a Justiça Eleitoral;
1.4 - Possuir, os pré-requisitos e a formação necessários 

para exercer o cargo, conforme a classe mencionada no Anexo II;
1.5 - Conhecer e estar de acordo com as exigências contidas 

neste edital;
1.6 - Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos;
1.7 - Não possuir antecedentes criminais;


